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  Nota do editor


  Pensar a cultura. A cultura como organismo vivo que se manifesta de forma plural e muitas vezes sem a preocupação excessivamente intelectual da “alta cultura”, que acaba, muitas vezes, por se tornar conservadora e até mesmo elitista. Os estudos culturais buscam a compreensão da complexa rede das relações sociais e do importante papel da comunicação na produção da cultura.


  Por meio dos processos culturais, a articulação das várias esferas sociais coloca questões importantes para o homem contemporâneo, como as que envolvem as noções de corpo, identidade, gênero, ou as relacionadas à fotografia, ao cinema, à televisão, às mídias sociais e à própria internet. Esses estudos, que se dedicam a fazer uma análise das práticas culturais, buscam assim apreender o ser humano em seu fazer cotidiano.


  Com Estudos culturais: uma abordagem prática, o Senac São Paulo oferece ao leitor crítico e interessado em sua época mais esse importante instrumento de análise das novas perspectivas da realidade cultural.
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  Apresentação[1]



  […] agora, procuraremos sugerir que angústia e esperança são duas faces da mesma consciência coletiva, de tal modo que as obras de cultura de massa, mesmo que sua função se encontre na legitimação da ordem existente – ou de outra ainda pior –, não podem cumprir sua tarefa sem desviar a favor dessa última as mais profundas e fundamentais esperanças e fantasias da coletividade, às quais devemos reconhecer que deram voz, não importa se de forma distorcida.


  Fredric Jameson, “Reificação e utopia na cultura de massa”, em Crítica Marxista


  Este livro reúne alguns exemplos de estudos de práticas culturais contemporâneas e tem como proposta central pensar a cultura na atua­lidade e suas relações com a sociedade. Sua concepção dialoga com os ideais inspiradores do Centro de Estudos Culturais Contemporâneos (sigla em inglês CCCS) criado em 1964 dentro da Universidade de Birmingham, tendo como integrantes três autores reconhecidos como fundadores dos estudos culturais: Richard Hoggart, Raymond Williams e Edward Thompson. Podemos dizer que Williams se revelou o mais importante dos três, no sentido de ter trazido as maiores contribuições para uma nova perspectiva de análise da cultura: a visão de cultura como algo “ordinário ou ­comum”, a metodologia chamada de “materialismo cultural” e o conceito de “estruturas de sentimento”. A perspectiva de Williams se revestia de um desejo maior de maximização do acesso à cultura de forma que todos pudessem se tornar produtores de cultura. Os fundadores do CCCS passaram a ter um olhar atento para a cultura popular e massiva, de modo a percebê-la como objeto digno de atenção acadêmica. Os processos culturais têm um importante papel na articulação de diferentes esferas sociais, e muitas vezes culminam em complexos efeitos contraditórios, que podem gerar alienação, mas também resistência; angústia, mas também esperança.


  Passados quase cinquenta anos do surgimento do CCCS, e pouco mais de oito anos do seu fim, podemos nos perguntar se o desejo de Williams foi alcançado. Há um número significativo de livros teóricos de autores brasileiros sobre os estudos culturais, mas aqui buscamos uma abordagem prática que contribua para desvelar possibilidades de se concretizar o sonho do antigo centro e sugerir novas possibilidades de análise das práticas culturais contemporâneas.


  Dos artigos aqui reunidos, alguns se aproximam mais da proposta política inicial do CCCS e outros buscam apenas dialogar com os autores e temas que nasceram dos estudos culturais. A ideia não foi, portanto, um livro que unisse autores e pensamentos de forma totalmente harmônica, mas construir um panorama daquilo que tem sido feito em termos de estudos de cultura no Brasil, na prática.


  O primeiro capítulo do livro, escrito por Mônica Rebecca Ferrari Nunes, procura fazer uma abordagem das aproximações entre os estudos culturais e a semiótica da cultura. Os capítulos seguintes fazem cada um uma análise de diferentes práticas culturais contemporâneas. Mário Nunes, em “Práticas corporais ou mercadorias corporais”, trata da mercadorização das práticas corporais e os possíveis efeitos que este processo possa acarretar sobre elas e seus sujeitos. Marcos Fabris, com seu artigo “Fotografia como arte e arte como fotografia: o caso Weegee”, vai expor uma cuidadosa análise da fotografia a partir da concepção de estruturas de sentimento em Raymond Williams. O artigo “Entre mundos: estudos culturais e o terceiro cinema contemporâneo”, escrito por Angela Pryston, busca entender alguns aspectos do cinema contemporâneo a partir de dois conceitos centrais: o de Terceiro Mundo e o de periferia. Em “Perspectivas do pessoal: o feminino e o cotidiano no Big Brother Brasil”, Bruno Campanella faz uma análise do impacto de novas representações do feminino no reality show de mesmo nome. Dentro das duas análises de programas de televisão, contribuí com um artigo sobre a série Lost e a questão da identidade na pós-modernidade no capítulo “Seis temporadas pelas ilhas de Lost: a questão da identidade pós-moderna em uma das séries de maior sucesso da televisão mundial”. Tarcísio Torres Silva em seu texto “Tecnologias a serviço da multidão: novas fronteiras de um Estado em crise” e Marco Bin com o artigo “As mídias sociais na democratização e transformação social da América Latina” deslocam nossa atenção para um assunto bastante atual a partir da análise do caráter transformador das tecnologias e mídias sociais no mundo contemporâneo. Tais transformações não deixam de esbarrar nas especificidades de cada grupo social ou país, como vai mostrar Fábio Mariano Borges com sua contribuição para este livro através do seu texto “Te vejo na lan house!”.


  No décimo capítulo contamos com uma entrevista com uma das maiores estudiosas e intelectuais dos estudos culturais no Brasil, a professora Maria Elisa Cevasco. Por fim, contamos também com um ensaio do professor e diretor acadêmico do centro de estudos culturais da faculdade de Goldsmiths da Universidade de Londres, John Hutnyk, que oferece uma visão crítica do alcance dos estudos culturais atualmente.


  Aqui, questões como corpo, fotografia, cinema, televisão, identidade, gênero, mídias sociais e internet são pensadas a partir dos autores e conceitos próprios dos estudos culturais. Apesar das diferentes perspectivas e práticas culturais abordadas pelos autores, todos buscam, como pesquisadores, professores e intelectuais, atentar, como colocado acima, para a cultura contemporânea em busca de uma maior compreensão das esperanças e angústias de nossa sociedade. Boa leitura!


  Tatiana Amendola Sanches


  [1] Alguns artigos publicados neste livro foram apresentados em congressos, seminários, simpósios ou fazem parte de pesquisas acadêmicas em andamento.
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  “Mas que viagem!”, “Que brisada, meu!”, “Nossa, o cara viajou!”. Essas e outras expressões são comuns entre os alunos dos cursos de gra­duação diante de qualquer universo conceitual. O mundo teórico se torna uma floresta sombria, e, de imediato, inibe o estudante, justamente, a aceitar o que de melhor a teoria oferece: a descoberta ou, se quiser, a viagem. Até porque teoria, do grego theorêin, significa “modos de olhar”.


  Propositadamente, este texto propõe ao estudante, pesquisador da cultura ou curioso, uma viagem teórica, uma forma de ver os fenômenos da cultura, reconhecendo as convergências e as divergências entre dois campos do conhecimento: a semiótica da cultura e os estudos culturais.


  Mas, estudar a cultura sugere uma grande aventura, périplo aberto ao acaso, à multiplicidade de possíveis abordagens, ao encontro inopinado com produções heterogêneas, por vezes de significações ambíguas. E se a cultura é esta paisagem plena de contradições e de acordos, escrever sobre ela, tendo em vista autores e pressupostos epistemológicos diversos, será, sobretudo, buscar conexões pertinentes, lidar com impasses e, por isso mesmo, deixar que os saberes a serem transcritos aqui jamais se fixem ou se cristalizem em verdades definitivas, evidenciando que não existe nenhuma teoria que dê conta de explicar tudo sozinha.


  Viajar, “brisar”, permite que os momentos vividos durante o trajeto nos atravessem e desloquem visões de mundo sedimentadas, inaugurando novos olhares sobre nós mesmos, sobre o outro. Lembro, então, da iniciação misteriosa descrita por Fernando Pessoa no poema “Do vale à montanha”,[2] em que cavalo de sombra e cavaleiro monge, aliados secretamente, tornam­-se um único ser fortalecido pelos ínvios caminhos que percorrem: pedras, penhascos, fontes, montes, e, do vale à montanha e da montanha ao monte, chegam a si mesmos transformados. Metáfora da descoberta, experiência inevitavelmente modificadora.


  Que este percurso, desejo de ser texto, possa oferecer ao leitor­-viajante boas passagens, certas paragens e outras veredas.


  O começo é a morte


  Muitos dos textos que tomam a cultura como objeto de análise iniciam suas prelações com o mote já estereotipado sobre a dificuldade em definir a palavra cultura. Sim, esta definição nos escapa por completo, pois é sujeita a contextos históricos, posicionamentos ideológicos, pontos de partida diversos e sempre deixa restos não contemplados. Assim, parece mais útil apontar quais as contribuições da semiótica da cultura, para este tema, e demonstrar como os estudos culturais dialogam e discordam sobre algumas delas.


  Mas, antes de pontuar os conceitos de uma escola teórica e de outra, é importante frisar um princípio que norteia todas as disciplinas que estudam a cultura: o entendimento de que ela nasce como forma do homem superar, no universo simbólico e imaginário, as condições imperativas de sua natureza: a presença da morte e das pequenas mortes que enfrentamos, tais como as irreparáveis perdas que a passagem do tempo instaura na continuidade dos dias.


  Como afirma Michèle Petit[3] (2009, p. 33), “em algum momento da vida, cada um de nós é um espaço em crise [...], porém saídas nos são oferecidas para que não sejamos atingidos pelos componentes destrutivos daquilo com que somos confrontados”. Assim, o homem cria uma segunda realidade, a realidade do sonho, da fantasia, da criação artística e intelectual, da religião, do mito ou do pensamento científico e político, das produções cotidianas, midiáticas que podem, cada qual a seu modo, gerar signos mais duradouros do que nós mesmos e tornar possível vencer as mazelas pelas quais passamos.


  Claro que estas constatações não surgiram do nada, mas partiram das descobertas das primeiras manifestações humanas que construíram esta realidade simbólica – evidentemente graças ao gradativo amadurecimento cerebral da espécie. Assim, os primeiros rituais de sepultamento, já entre os neanderthalenses, indicam o impacto da morte e a necessidade de superação pelos rituais, pelo mito e pela magia. E, dessa forma, em todas as sociedades sapientais, os funerais exprimem paradoxalmente a crise diante da consciência da morte, mas também o ultrapassamento dessa crise (Morin, 1973).


  A arte rupestre e parietal, no Paleolítico Superior, também participa deste mesmo paradigma, desvelando a fragilidade humana diante das diversas situações de tensão. Vale repetir que Morin (1973) relaciona o nascimento da arte ao pensamento mágico­-mítico, enfatizando que as pinturas e os desenhos encontrados nas cavernas serviam inclusive a uma função ritual que assegurava ao caçador coragem para a luta justamente porque não havia escolha: era matar ou morrer.


  O que os primórdios das sociedades humanas nos mostram é que para vivermos não basta, apenas, a biosfera, mas, fundamentalmente, a cultura – atentando que, ao longo deste artigo, cultura e natureza são entendidas em suas interpenetrações e reentrâncias.


  Cultura como linguagem: a semiosfera


  Iúri Mijáilovich Lotman (1922­-1993), pai da semiótica da cultura de extração russa e fundador, nos anos 1960, da Escola de Tártu­-Moscou, afirma, em meados da década de 1980 que, analogamente à biosfera – esfera da vida no planeta – a vida de relação só existe no continuum da semiosfera (Lotman, 1996). Lembrando que semio é uma transliteração latinizada da forma grega semeio, cuja raiz, semeîon, remete­-nos a signo ou sinal. Assim, semiosfera refere­-se ao espaço preenchido pelos signos na cultura, fora do qual não existe semiose, isto é, a ação do signo que nos marca como seres viventes, seres culturais.


  Para entender esta formulação, deve­-se compreender, em primeiro lugar, que a semiosfera é um espaço fechado, de caráter abstrato, porém se constitui como uma determinada esfera com traços distintivos que a particularizam e dentro da qual os processos comunicativos se realizam, produzindo novas informações por meio dos variados sistemas de signos[4] que a compõem e que se encontram em níveis diversos de organização (Lotman, 1996).


  Assim, os sistemas semióticos verbais, orais, impressos, manuscritos, sonoros, vocais, plásticos, cênicos, têxteis e muitos outros participam da semiosfera – tendo em vista que eles podem ser compostos, inclusive, de signos de naturezas diferentes, a exemplo dos sistemas audiovisuais, como a televisão, a internet, o celular, o cinema em que imagem, som, ritmo, escrita, grafismo, volume, etc., misturam­-se, acoplam­-se ou se justapõem criando novas sintaxes (relações entre os signos), semânticas (relações entre o signo com o que ele significa) e pragmáticas (relações do signo com seu usuário).


  Graças ao caráter sistêmico, a semiosfera atua como um sistema vivo e o funcionamento dos diversos sistemas sígnicos que a integram será forçosamente dialógico, comunicando­-se uns com os outros, de modo interdependente, submersos em um continuum semiótico, ou seja, de linguagem – igualmente um continuum cultural. Dessa maneira,


  [...] todo espaço semiótico pode ser considerado como um mecanismo único [...] resulta em um grande sistema denominado semiosfera. A semiosfera é o espaço semiótico fora do qual é impossível a existência mesma da semiose. Assim, tomando distintos bifes não obteremos um carneiro, mas cortando um carneiro podemos obter bifes, somando os atos semióticos particulares, não obteremos um universo semiótico. Pelo contrário, só a existência de tal universo – da semiosfera – torna realidade o ato sígnico particular (Lotman, 1996, p. 24).


  Dentro da semiosfera, nenhum sistema de signo tem sua significação acabada, conferindo à cultura dinamismo, assegurando a ação do signo ad infinitum, construindo novas informações que serão traduzidas, ou modelizadas, em linguagens, textos, códigos, em processo contínuo.


  Como sinaliza Irene Machado (2007, p. 16), “semiosfera é o conceito que se constituiu para nomear e definir a dinâmica dos encontros entre diferentes culturas e, assim, construir uma teoria crítica da cultura”. Vale a pena conhecer um pouco mais sobre as propriedades desse espaço semiótico cuja materialidade afirma a cultura como linguagem.


  Os traços distintivos da semiosfera


  Ainda que não seja o objetivo deste ensaio resenhar a obra de Lotman, empreitada já realizada, com sucesso, por muitos pesquisadores, julgo necessário avançar, ainda que parcialmente, com a teoria. Lembre­-se: é uma viagem! Para a investigação dos processos sígnicos, dos códigos e dos textos gerados na semiosfera, deve­-se ter em mente seus traços distintivos: o caráter delimitado, a partir do qual surge o importante conceito de fronteira, e a irregularidade semiótica – a lei da organização desse espaço.


  O caráter delimitado diz respeito ao espaço extrassemiótico e alossemiótico,[5] isto é, o espaço alheio que rodeia o espaço de determinada semiosfera – delimitada e organizada internamente. Daí advém a fronteira semiótica como a soma dos filtros­-tradutores responsáveis pela tarefa de traduzir ou semiotizar uma linguagem em outra, para ser compreendida por uma semiosfera determinada. Assim, a fronteira, necessária a todo encontro entre culturas diferentes, não funciona como um limite, mas como filtro tradutor e responde pela produção de uma nova informação que passa a integrar o interior da semiosfera.


  O pesquisador russo inculca:


  A função de toda fronteira e película [...] se reduz a limitar a penetração do externo no interno, a filtrá­-lo e elaborá­-lo adaptativamente [...]. Nos diversos níveis, esta função invariante se realiza de diferentes maneiras. No nível da semiosfera, significa a separação do que é próprio do que é alheio, o filtrado das mensagens externas e a tradução destas em linguagem própria, assim como a conversão das não­ mensagens externas em mensagens, quer dizer, a semiotização do que entra de fora e sua conversão em informação (Lotman, 1996, p. 26).


  Então, para compreender a cultura como semiosfera, e, portanto, como diálogo entre linguagens e textos gerados pelos sistemas de signos, temos que entender que a fronteira responde justamente pela possibilidade de um espaço comunicar­-se com outro, codificado de modo estranho a uma semiosfera dada. A cultura, então, cria sua organização interna e igualmente seu tipo de desorganização externa, que, graças à fronteira, pode ser absorvida, de modo que o que parecia choque pode se transformar em encontro e resultar em produção de inusitados sistemas de signos, códigos, textos e linguagens, isto é, em nova informação, reforçando o dinamismo, o dialogismo e o continuum cultural.


  Outra lei imprescindível para o funcionamento da semiosfera é a irregularidade demonstrada pela presença, no interior dela, de estruturas nucleares mais organizadas e de um mundo semiótico mais amorfo que tende para a periferia. Esta irregularidade entre estruturas nucleares e periféricas permite áreas de tensão que promovem a vitalidade da semiosfera, sua capacidade de gerar novas informações e, dessa forma, a interação entre esses níveis se torna uma das reservas dos processos dinâmicos da cultura, uma vez que as estruturas centrais podem ser entendidas “como configurações de dominância e, como tal, disponível para toda e qualquer articulação textual [...] e a periferia, como área de potencialidade, de possibilidade dos códigos, das linguagens, das mídias” (José, 2007, p. 248).


  Pode­-se reconhecer a irregularidade semiótica também no fato de que os variados sistemas de signos e linguagens têm velocidades e ciclos de magnitude diferentes, a exemplo das línguas naturais, “que se desenvolvem mais lentamente do que as estruturas ideológico­-mentais”, afirma Lotman (1996, p. 31), atentando para a heterogeneidade da semiosfera –[6] espaço de interação, movente, onde as estruturas periféricas tendem para o centro e as centrais tendem para a periferia em dinâmicas que expandem o próprio espaço semiótico.


  Com aguçada sensibilidade, Lotman (1996, p. 35) afirma:


  A semiosfera do mundo contemporâneo, que, alargando­-se constantemente no espaço ao longo dos séculos, adquiriu na atualidade um caráter global, inclui dentro de si tanto os sinais dos satélites como os versos dos poetas e os gritos dos animais. A interconexão de todos os elementos do espaço semiótico não é uma metáfora, mas uma realidade.


  A teoria da cultura de Lotman e dos pesquisadores de Tártu­-Moscou parece apresentar pontos convergentes com o corpus teórico dos estudos culturais – mesmo que as divergências conceituais também ocorram. Segue, agora, a investigação de possíveis pontos de contato, denominados, aqui, Passagens.


  PASSAGENS

  Estudos culturais e a cultura como prática de significação. Um modo de dizer semiosfera


  Conforme Mattelart e Neveu (2004), o nascimento dos estudos culturais deriva dos trabalhos de Raymond Williams, Richard Hoggart e Eduard P. Thompson, considerados os pais fundadores desse campo de estudos interdisciplinares e de atuação política que redundou na criação do Centre for Contemporary Cultural Studies (CCCS), na Universidade de Birminghan, Inglaterra, em 1964.


  Ainda que o objetivo deste artigo não seja recuperar o histórico dos estudos culturais, vale dizer que este campo de estudo bastante heterogêneo reverberou, nos anos subsequentes, além dos britânicos, formando novas escolas nos Estados Unidos, no Canadá, na Austrália e na América Latina, com conceitos, métodos e abordagens diferentes, sugerindo a pluralidade de estudos culturais, como aponta Douglas Kellner (2001), que participou do primeiro grupo americano de estudos culturais, em Austin, Texas. O autor salienta que, de modo geral (Kellner, 2001, p. 49),


  Os estudos culturais situam a cultura num contexto sócio­-histórico no qual esta promove dominação ou resistência, e critica as formas de cultura que fomentam a subordinação [...] podem ser distinguidos dos discursos e das teorias idealistas, textualistas, extremistas, que só reconhecem as formas linguísticas como constituintes da cultura e da subjetividade.


  É possível reconhecer nesse modo de entendimento da cultura um diálogo fecundo com a semiótica de Tártu­-Moscou – ainda que a teoria de Lotman inspire­-se no avanço da cibernética e da teoria da informação e os trabalhos dos founding fathers despontem como crítica ao pensamento dominante da intelectualidade inglesa que entendia, à época, a cultura como grande arte e modo de salvar as massas consideradas ignorantes e brutalizadas pelo avanço do capitalismo e da cultura de massa.[7] Importa, ainda, frisar que, mesmo nos desdobramentos contemporâneos dos estudos culturais, permanece a concepção de uma teo­ria que se prende aos efeitos materiais da cultura, legado de Raymond Williams.


  Ao trazer, para o cerne do debate, a experiência comum de cada indivíduo como prática cultural, quer pertença à massa ou à elite, Williams desloca a ideia de cultura do nicho da arte canônica e de um “absoluto, um domínio separado das relações reais e materiais” (Williams apud Cevasco, 2003, p. 18) e inaugura o materialismo cultural, teoria que contempla os meios e as condições materiais de produção e de recepção de todo e qualquer bem cultural, assim como as relações e as práticas inseridas no tecido da vida, envolvendo desde a linguagem, a comunicação, as instituições, às convenções e formas que viabilizam este bem cultural. Assim, cultura, a cultura comum, desembaraça­-se do veio exclusivamente ilustrado e, por outro lado, não se separa da organização social, significando modos de viver. O autor escreve: “É a cultura de todos, em todas as sociedades e em todos os modos de pensar” (Williams apud Cevasco, 2003, p. 53). A cultura deixa de existir no singular, como universal, e passa a designar culturas.


  Esta formulação aproxima­-se ao conceito semiótico de cultura como informação – lembrando Iúri Lotman – estendida a todos, que pode estar codificada de maneira diversa, isto é, organizada segundo determinados sistemas de signos com suas especificidades gerando textos distintos. Afinal, como bem assinala Cevasco, Williams não despreza a tradição ou a arte, ressalta, sim, sua ligação com os meios de produção de sentido e com o domínio social em que se inserem, pois a arte não pode mais ser entendida como restrita aos eleitos detentores de códigos comprometidos com os cânones impostos por uma minoria.


  Por seu turno, Stuart Hall – que complementa o trio dos pais fundadores dos estudos culturais –, em muitos de seus textos, assume as relações entre os estudos culturais e a teoria semiótica, sem, contudo, referir­-se a Lotman, especificamente. Porém, a ênfase atribuída à cultura como prática de significação salta aos olhos e permite, mais uma vez, vislumbrar as passagens entre os dois campos teóricos que se detêm sobre a cultura como objeto de análise. Diz­-nos (Hall, 1997):


  Os seres humanos são seres interpretativos, instituidores de sentido. A ação social é significativa tanto para aqueles que a praticam quanto para os que a observam: não em si mesma, mas em razão dos muitos e variados sistemas de significado que os seres humanos utilizam para definir o que significam as coisas e para codificar, organizar e regular sua conduta uns em relação aos outros. Estes sistemas ou códigos de significado dão sentido às nossas ações. Eles nos permitem interpretar significativamente as ações alheias. Tomados em seu conjunto, eles constituem nossas “culturas”. Contribuem para assegurar que toda ação social é “cultural”, que todas as práticas sociais expressam ou comunicam um significado e, neste sentido, são práticas de significação.


  O conceito de cultura comum apresentado, durante as décadas de 1950 e 1960, por Raymond Williams, postula que as divisões sociais devem ser abolidas; por outro lado, todo o legado vindo de uma série de teorias sociais e críticas absorvidas pelos estudos culturais permitiu a Hall afirmar, nos anos 1990, que as ações sociais são culturais e, igualmente, práticas de significação.


  Essas asserções encerram, indubitavelmente, modos de ação e contestação, destacando o fato de que a cultura é o palco de confronto entre diferentes projetos, interesses e economias políticas (em sentido amplo), e onde se fixam as relações de poder, disputadas por vozes sociais diversas – proposta-chave para os estudos culturais –, em seus múltiplos objetos de pesquisa e vertentes; contudo, é imprescindível relevar, por um viés semiótico, que essa luta só pode ser travada no interior da semiosfera, isto é, no espaço dos processos sígnicos, comunicativos.


  Na sequência, um exemplo.


  PASSAGENS

  A cultura e os códigos culturais[8] alto­-baixo O caso do Sarau da Cooperifa


  O documentário Povo lindo, povo inteligente – O sarau da Cooperifa,[9] produzido pela DGT Filmes, dirigido por Sérgio Gagliardi e Maurício Falcão, conduz as próximas etapas da viagem proposta aqui como exemplo a ser analisado para as aproximações entre os estudos culturais e a semiótica de Tártu­-Moscou.


  Esse vídeo lançado em São Paulo, no ano de 2008, integra um conjunto de documentos, entre livros e CDs, que registra as experiências artísticas da “cultura periférica” paulistana. Atentamos aos discursos dos participantes do sarau, os modos de construção dos poemas, as performances e o espaço sígnico da apresentação retratados.[10]


  De algum modo, a denominação “cultura periférica” pode nos levar à compreensão equivocada de que a cultura da periferia se opõe de modo radical e não se comunica com a cultura do centro. Entretanto, é preciso atenção, pois, ao postular, aqui, a cultura como continuum de linguagem, entendendo­-a como textos codificados de um jeito ou de outro, devemos perceber os modos de comunicação, de passagem e de sobreposição entre esses códigos, jamais isolados ou puros.


  Vale lembrar, rapidamente, os ensinamentos de Mikhail Bakhtin (1993), ao afirmar que os homens da Idade Média participavam de duas vidas, a oficial e a carnavalesca, e, embora essas forças convivessem em sua consciência e na mesma página dos manuscritos, encontrando­-se, lado a lado, iluminuras piedosas e austeras, ilustrando o texto verbal, e igualmente imagens grotescas – sem qualquer relação com ele –, essas esferas não se misturavam.


  Somente no fim da Idade Média houve um processo de enfraquecimento dessas fronteiras e a cultura cômica, do carnaval, das feiras e das recreações populares, começa a se infiltrar na literatura da elite.


  O riso popular penetra na epopeia [...]. Gêneros como as moralidades, soties, farsas começam a desenvolver­-se [...] a cultura cômica começa a ultrapassar os limites estreitos das festas, esforça­-se por penetrar em todas as esferas da vida ideológica. Esse processo completou­-se no Renascimento (Bakhtin, 1993, p. 84).


  A circularidade entre a cultura oficial, das classes dominantes, e a das classes subalternas existiu, também afirma o historiador das mentalidades, Carlo Ginzburg (1987), ligando sua teoria – de que, na Europa pré­-industrial, não há absoluta continuidade e autonomia da cultura camponesa – à de Bakhtin. Há influências recíprocas, movendo­-se em ambas as direções.


  A partir da segunda metade do século XVI, impõe­-se uma rígida distinção entre a cultura dos dominantes e a cultura artesanal e camponesa, graças aos processos de evangelização do campo pelos jesuítas e a organização baseada na família, levada a cabo pelas igrejas protestantes, incidindo sob o controle de ciganos, vagabundos e reprimindo as práticas mágicas, ainda segundo Ginzburg. Por seu turno, Bakhtin reforça o caráter sério e monocórdio das imagens, no século XVII, e o fato de os gêneros literários do classicismo perderem a influência da tradição cômica grotesca e ambivalente do carnaval. “O espírito popular e utópico, a nova sensação histórica começam a desaparecer” (Bakhtin, 1993, p. 89).


  E assim, vai­-se consolidando, na Europa, o que Peter Burke (2010) denomina retirada da elite das manifestações do povo, levada a termo no século XVIII, também construída em função da sociabilidade privada, com o recolhimento das famílias e suas práticas cotidianas – que toma o lugar da sociabilidade anônima do espaço público, do recrudescimento do espírito burguês, entre outros fatores.


  A constatação de Allon White, citado em um texto­-homenagem de autoria de Stuart Hall (2003), remonta a Bakhtin e costura o entendimento sobre a separação entre os códigos culturais que organizam as culturas do povo, periféricas, as da elite, escolarizada, e os valores que tais códigos assumiram ao longo da história do Ocidente.


  As forças carnavalescas, lentamente suprimidas pelas elites burguesas em sua demorada retirada da cultura popular, ressurgiram como objetos de aversão fóbica e desejo reprimido tanto na literatura como na psicopatologia. Vários domínios sociais foram construídos como “baixos” e “repulsivos”, com a emergência de uma concepção distintamente burguesa e asséptica do eu na cultura pós­-renascentista europeia (White apud Hall, 2003, p. 221).


  Das valorizações positivas ou fóbicas que certos textos de cultura receberam ao longo do tempo cultural e histórico, enrijecendo as distinções entre alta e baixa cultura, obedecendo a determinados interesses e inclinações ideológicas, devemos voltar a Lotman e a sua noção de cultura como Grande Texto, como continuum de linguagem, e, nessa medida, organização semiótica – espaço dos signos e códigos sempre em movimento, para afirmar as comunicações possíveis entre sistemas sígnicos diferentes e os processos de tradução inexoráveis a toda se­miosfera.


  Ainda que os saraus da Cooperifa expressem as vozes urbanas em busca de legitimação, uma vez que estão deslocadas dos centros de decisão e poder e, por isso, as poesias que lá transitam sejam articuladas por códigos diferentes daqueles da literatura canônica, não podemos cair na tentação de afirmar que a cultura periférica se aparta da cultura do centro. Seguramente, há modos particulares de contaminação e tradução entre essas manifestações.


  Mas não podemos, também, deixar de notar, nos discursos dos poetas da Cooperifa, crenças assimiladas, inicialmente, dos ideais mais conservadores que talvez provenham de origens remotas – como a categoria respeitável de gens de lettres, surgida no iluminismo francês, que abriu caminho para a imagem do escritor­-intelectual moderno, ou mesmo os escritores ingleses, que já gozavam de riqueza e prestígio desde o começo do século XVIII, tornando­-se, muitas vezes, tories,[11] conforme expõe Robert Darnton (1995), à teoria do vate, gênio criador, inspirando o artista do século XIX – que asseguraram, durante muito tempo, um estatuto simbolicamente especial para o escritor.


  Quem sabe essas razões e outras reforcem nos “poetas da quebrada” (e qualquer definição corre o risco de excluir seu oposto...), a princípio, o pensamento de que eles podem escrever rap – representação já consagrada das culturas urbanas, fundada na oralidade –, mas não escrever e recitar poemas para apresentar em um sarau. Lembrando que, entre outras possibilidades, o sarau também designou, no século XVIII, encontros artísticos noturnos realizados em residências burguesas.


  Não é outra a ideologia revelada nas falas iniciais de Sales (Gagliardi & Falcão, 2008), jovem motorista autônomo, que escrevia rap quando amigos, ao contarem sobre a Cooperifa, disseram­-lhe: “[...] tem um sarau de poesia ali na Chácara Santana e o pessoal recita poesia lá”.


  Continua o rapaz:


  [...] aí, na minha cabeça, eu imaginei: deve ser algum barzinho bonitinho, as cadeirinha tudo bem envernizada, a gente tem que ir com roupa a rigor, mas o Cocão vai lá. Cocão é um amigo meu, igual a mim, aí eu fui lá e fiquei de longe, olhando, e só recitei depois da quinta vez [...] eu nem sabia que existiam outras pessoas que escreviam e tinham vergonha de falar que escreviam, a gente achava que escritor, a maioria já tava morto, e pra ser escritor tinha que fazer uma faculdade e, com a Cooperifa, eu vi que não era isso, qualquer um era possível de ser escritor [...]. (Grifos meus.)


  Percebe­-se, no depoimento do jovem, que a significação da expressão “sarau de poesia” reproduz a crença hegemônica da produção literária como arte difícil, feita por aqueles legitimados pelo prestígio da cultura escrita normativa, demonstrada em fazer faculdade para ser escritor, no bar bonitinho e na roupa a rigor para a execução do texto artístico.


  Contudo, de modo inesperado, os signos “sarau”, “poesia”, “escritor” se hibridizam aos signos que representam as franjas da metrópole, invadindo os bares periféricos, o bar do Zé Batidão, onde se realizam as performances. Como diz Sérgio Vaz (Gagliardi & Falcão, 2008), um dos idealizadores do movimento: “A periferia não tem museu, não tem teatro nem cinema, o único espaço público que tem é o bar”. Contrariando o bar imaginado por Sales: em vez de envernizadas, cadeiras de plástico protegidas das intempéries por enormes forros pretos, sinalizando o improviso como arquitetura.


  Ao entender a cultura em sua dinâmica, sempre em processo dialógico, compreende­-se a semiosfera gerada pelos saraus como espaço semiótico formado pelo mecanismo da fronteira, filtro­-tradutor que permite semiotizar as múltiplas oralidades e modos de composição do universo escrito que desenham as produções poéticas da Cooperifa.


  Assim, a oralidade mediatizada – própria dos programas de auditório, massivos, como a do Faustão ou o do lendário Sílvio Santos –, plena de bardos para animar a audiência, encontra­-se traduzida nos brados iniciais de Sérgio Vaz, ao abrir mais uma quarta­-feira de poesia, convidando a assistência a repetir mais e mais alto, “boa noite” ou “viva a periferia”, do mesmo modo, a oralidade e a escrita dos participantes, tecidas à margem da gramática normativa, o léxico “sarau”, que abandona os semas indicativos de textos declamados em reuniões eruditas, destacam­-se como diferentes sistemas sígnicos traduzidos para outra semiosfera: o espaço da produção dos signos poéticos gerados pelas condições simbólicas e materiais dos poetas da Cooperifa. Brota, então, outra linguagem, informação nova, gerada na hibridação de signos orais, escritos e mediatizados, vinda de articulações de diferentes códigos.­
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